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RESUMO
Este artigo é fruto de um projeto de extensão da Universidade Federal da Paraíba intitulado “Subjetividade e Direitos Humanos: apoio psicossocial e monitoramento das condições de cárcere na Paraíba”, e tem por objetivo refletir sobre a questão das revistas íntimas às quais são submetidos os familiares dos encarcerados, e os impactos causados por estas, tanto no que diz respeito aos direitos humanos, quanto nas sequelas psicológicas que tais práticas acarretam para os revistados. O projeto ainda se encontra em andamento, mas entende-se que a questão da revista íntima envolve vários aspectos que merecem ser discutidos e este trabalho pretende, ainda, analisar como estão ocorrendo tais procedimentos nos presídios de João Pessoa-PB, o que também tende a contribuir para o monitoramento do Sistema Prisional paraibano, outro objetivo do projeto de extensão em tela. A metodologia de elaboração deste trabalho baseou-se especificamente nas seguintes estratégias: a) Levantamento e avaliação de relatórios produzidos pelo CEDDHC-PB; b) Desenvolvimento de grupos de apoio psicossocial junto aos familiares de presos, c) Visitas aos presídios para o monitoramento e avaliação das condições de encarceramento, possíveis violações de direitos humanos e tratamento dispensado ao preso e seus familiares.  Como resultados do monitoramento das condições de revista, ficam evidentes processos de violação de direitos humanos e sofrimento psíquico, oriundos da humilhação, do vexame, da estigmatização e da despersonalização das pessoas submetidas aos procedimentos em tela. Sugere-se que os gestores e responsáveis pelas instituições prisionais na Paraíba invistam em técnicas menos invasivas e mais humanizadas, a fim de garantir não apenas a segurança social, mas também a integridade dos familiares no que diz respeito aos direitos fundamentais e a saúde psicológica dos mesmos. 
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1. INTRODUÇÃO
Este artigo é fruto de um projeto de extensão da Universidade Federal da Paraíba intitulado “Subjetividade e Direitos Humanos: apoio psicossocial e monitoramento das condições de cárcere na Paraíba”, e tem por objetivo refletir sobre a questão das revistas íntimas às quais são submetidos os familiares dos encarcerados, e os impactos causados por estas, tanto no que diz respeito aos direitos humanos, quanto nas sequelas psicológicas que tais práticas acarretam para os revistados.
O projeto ainda se encontra em andamento, mas entende-se que a questão da revista íntima envolve vários aspectos que merecem ser discutidos e este trabalho pretende, ainda, analisar como estão ocorrendo tais procedimentos nos presídios de João Pessoa-PB, o que também tende a contribuir para o monitoramento do Sistema Prisional paraibano, outro objetivo do projeto de extensão em tela.
A revista íntima para o ingresso de visitantes nos estabelecimentos prisionais é uma realidade que afronta os dispositivos legais que tratam dos diretos humanos e da ntegridade psicológica e social dos familiares dos presos. Segundo Dutra (2008), o procedimento da Revista Íntima foi regulamentado juridicamente pela Resolução n° 09/06 do Conselho Nacional de Políticas Criminais e Penitenciárias (CNPCP) que disciplina a revista em visitantes livres ao entrarem na prisão, onde a principal função apontada pelo Estado seria a de proteger todas as prisões, não deixando que drogas, celulares ou armas entrem nos presídios.

De acordo com Mariath (2008), quando não há autorização judicial, a revista preventiva nos presídios deveria ocorrer de forma indireta, em que não há contato físico entre o agente público que pratica a revista e o revistado, oportunidade em que o primeiro deve fazer uso de detectores de metal ou de espectrômetros e, apenas nos casos de fundada suspeita, seria permitida a revista direta, manual, superficial, realizada sobre o corpo e a roupa do revistado. Com a finalidade de legalizar e de uniformizar as revistas, a presidência da República sancionou a lei 10.792/2003, a qual estabelece que as Instituições Penitenciárias devem dispor de detectores de metais para serem usados nas revistas de quem deseja adentrar nos presídios, ainda que sejam agentes públicos.
Na prática, o que se observa nas instituições prisionais do Brasil é algo muito aquém daquilo que se considera aceitável à dignidade humana. Na grande maioria dos casos, as pessoas responsáveis pela revista aos visitantes, presumem apenas ao olhar, e sem nenhum fundamento técnico, que estes, por serem familiares do presidiário ou possuírem algum vínculo com este, estejam portando algum material, objeto ou substâncias proibidas. 
Ora, se é certo que a pena imposta ao preso não pode dele ultrapassar, atingindo terceiros que estão ali para visitá-lo, pergunta-se: Que infração foi cometida por tal grupo de pessoas (mulheres e crianças/adolescentes) para se tornar preventiva/presumidamente suspeito de trazer consigo objeto, produto ou substância proibidos? (MARIATH, 2008).

É pertinente a reflexão de que os familiares de presos sofrem bastante com essas medidas ditas “preventivas”, pois essas práticas estigmatizam as subjetividades dessas pessoas na medida em que os trata como “meros” corpos suspeitos de transportarem ou portarem materiais proibidos para o interior do presídio. Mariath (2008) completa as análises dizendo que, agindo dessa maneira: 

Estaríamos nessa situação a entender que o fato de ser cônjuge/companheiro(a) de preso ou ainda de ser criança /adolescente, filho de preso, de per si, transformará a pessoa livre em inimigo do Estado, suspeito de tentar introduzir algo no estabelecimento penal que coloca em risco a segurança e a disciplina interna (p. 05).
O art. 5º, inciso XLV da Constituição Brasileira de 1988, a qual tem por princípio a responsabilidade pessoal, respalda que “nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido”.
Em pesquisa realizada por Dutra (2008) foi possível ouvir as mulheres que se submetiam a revista íntima e, ao serem indagadas sobre como se sentiam no momento das revistas, as mesmas afirmaram que se sentiam como “bandidas”, como se também estivessem cumprindo pena, e é exatamente nessas falas que se percebe a desconsideração do princípio da instranscendência da pena, o que é lamentável.
Na forma como as revistas íntimas historicamente vêm ocorrendo no Brasil, não se pode negar que esta prática do Sistema Prisional tem se constituído como afronta cotidiana aos direitos humanos, a integridade psíquica e moral das pessoas submetidas a este processo. Os agentes públicos, segundo os autores já citados e nossa própria experiência extensionista, não respeitam as pessoas e não as tratam como um ser humano digno. Pelo simples fato de serem familiares dos encarcerados, são cotidianamente vítimas de atos humilhantes, sem qualquer cuidado ou atenção adequada.
A lei estadual 6.081/2000 visa garantir aos visitantes e familiares de presos tratamentos mais dignos no momento das revistas nos presídios paraibanos. A referida lei proíbe as revistas realizadas de forma indiscriminada e estabelece que tais procedimentos sejam realizados apenas em casos excepcionais e, para isso, devem conter as justificativas para tal, bem como a assinatura do diretor do Presídio. É recomendado, ainda, que as revistas devam ser feitas por agentes de saúde e, em casos que envolvam crianças, deverão ser acompanhadas por psicólogos ou assistentes sociais para minimizar os impactos psicológicos sofridos. Dessa forma, percebe-se que, de acordo com as pessoas atendidas pelo projeto e, com base nas vistorias realizadas pelo CEDDHC-PB, as revistas, em geral, são feitas por agentes penitenciários ou por policiais, muitas vezes de forma degradante e humilhante.
2. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA
O presente projeto vincula-se ao Centro de Referência em Direitos Humanos (CRDH) da UFPB por meio do eixo intitulado 'Violência nos Presídios', configurando-se como um desdobramento deste Centro de Referência na seara da extensão universitária. Trata-se de proposta de caráter interdisciplinar que contou com a colaboração de docentes e discentes dos campos da Psicologia, Direito e Serviço Social. Cabe ressaltar que atualmente o CRDH/UFPB já congrega em sua equipe de coordenação e execução profissionais e estudantes das referidas áreas. Este projeto compreendeu duas frentes: O Apoio Psicossocial a familiares de presos e o Monitoramento das Condições do Cárcere em João Pessoa.

A metodologia de elaboração deste trabalho baseou-se especificamente nas seguintes estratégias:

a) Levantamento e avaliação de relatórios produzidos pelo CEDDHC-PB;

b) Desenvolvimento de grupos de apoio psicossocial junto aos familiares de presos, 
c) Visitas aos presídios para o monitoramento e avaliação das condições de encarceramento, possíveis violações de direitos humanos e tratamento dispensado ao preso e seus familiares.  
3. RESULTADOS

De acordo com o relatório de visita realizada na Penitenciária “Desembargador Sílvio Porto” em João Pessoa – PB, realizada em março de 2011 junto ao CEDDHC-PB, pôde-se verificar que a lei 6.081/2000 não vem sendo cumprida em sua plenitude, pois as revistas estavam sendo feitas de modo pouco criterioso e vexatório em mulheres e crianças que visitavam o presídio. 

As visitantes eram obrigadas a se despirem coletivamente de suas vestes e calçados, os quais eram entregues para as agentes penitenciárias que se encontravam em várias mesas para que fosse revistadas, e por fim se agachavam por várias vezes em cima de um espelho que se encontrava no chão. Não havia nenhuma profissional de saúde presente; todo o procedimento era conduzido por agentes penitenciá​rias. Ao serem questionadas sobre as visitas de mulheres menstruadas, informaram que nesses períodos elas não podem entrar mesmo que sejam trocados os absorventes, medida atribuída ao atual diretor.
Na visita acima aludida pôde-se, ainda, verificar que havia dois detectores de metais, porém as próprias agentes responsáveis pela revista não apresentaram nenhum constrangimento ao afirmar que os mesmos não estavam funcionando e que não achavam que eles facilitavam o trabalho, confidenciando, ao contrário disto, que os detectores quando usados atrapalhavam mais do que ajudavam.
Em outro relatório também produzido pelo CEDDHC-PB no Presídio Modelo Des. Flóscolo da Nóbrega, popularmente conhecido como Presídio do Roger no ano de 2009, através de vistoria inserida dentro do Programa de Monitoramento de Unidades Prisionais do CEDDHC-PB/MPF, foram verificadas condições inaceitáveis nos procedimentos da revista íntima no referido presídio. Algumas conselheiras da equipe do CEDDHC-PB foram confundidas com as mulheres que iriam visitar seus companheiros, e ao entrarem na sala que estava havendo o procedimento foram convidadas a retirar toda a roupa na presença de todos e, despidas, a se agacharem por algumas vezes. Na ocasião, foram usados primeiramente detectores de metal e, logo após, os visitantes também se submeteram a revista direta. 
Como se não bastassem todas essas constatações de violação de direitos, ainda as visitantes são obrigadas a ficar totalmente despidas em um mesmo local, não havendo nenhum tipo de documento que possa ser assinado pelas familiares dos encarcerados autorizando tal procedimento, bem como não há, disponível para os visitantes, um documento em que constem os direitos e os dispositivos legais que dispõem sobre este procedimento.
Sendo assim, Paula & Santana (2009) afirmam que é importante que o Estado se preocupe com a segurança da sociedade, mas isso não pode de forma alguma denegrir o princípio da dignidade humana, e concluem afirmando que já existem presídios no Brasil que investiram em tecnologia para que não seja necessária a utilização de técnicas constrangedoras.
Com relação aos impactos psicológicos que as revistas íntimas acarretam aos visitantes e familiares dos presos, DUTRA (2008) destaca que são quase os mesmos aspectos degradantes sofridos pelos encarcerados como: o empobrecimento afetivo, estigmatização, despersonificação, humilhação e desvalorização.  
As cicatrizes psicológicas começam a ser impressas a partir do momento em que, pelo simples fato de ser familiar de presidiário, o sujeito passa a ser considerado criminoso. As humilhações geradas por terem que mostrar os corpos a pessoas estranhas e em ambientes não preparados para tal procedimento, a falta de informações relacionadas ao procedimento das revistas e o tratamento desumano a que são submetidas, também acarretam profundos conflitos psíquicos e sofrimentos como constrangimentos, baixa auto-estima, entre outros. A extensão do controle e das regras dos presídios aos familiares também é um problema, pois são tratados como se também estivessem cumprindo pena. E por fim, a violência psicológica oriunda da falta de informações, em especial quando ocorre uma rebelião, quando os apenados são transferidos ou mesmo quando não se consegue acesso à justiça (DUTRA, 2008).
Greco (apud SANCHEZ, 2010) também contribui para o entendimento e caracterização de procedimentos que geram sofrimentos psicológicos nos familiares, e relata que a transcendência da pena mesmo sendo proibida legalmente, acaba ocorrendo e, em sua decorrência há intensos sofrimentos ligados a perda do sustento da família quando o “pai” é condenado, o próprio fato de os filhos perderem o contato com os pais, a estigmatização como efeito da condenação criminal e o impacto de também passarem a serem tratados como criminosos.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pelo exposto, ficou evidenciado que as revistas íntimas geram profundos impactos psicológicos e sociais na vida dos familiares, pois as condições e as medidas adotadas são precárias, desumanas, vexatórias e desrespeitosas ao princípio da dignidade humana, bem como afrontam, muitas vezes, à saúde mental daqueles que se submetem ao procedimento, pois esses sofrem com a falta de privacidade nas revistas, por terem que mostrar sua intimidade a pessoas que não conhecem e o pior, por esse procedimento ser feito não só para os agentes do Estado, mas também na frente de outros familiares. 

Sofrem, também, com a desconfiança e com o estigma de que apenas por serem familiares de presos podem estar portando algum material proibido para dentro dos presídios o que os deixam com o sentimento de desvalorização de si mesmo, auto-estima baixa, sentimentos de que são incapazes de mudar essa realidade, devendo, portanto, aceitá-la sem questionamentos.
Sugerimos que os gestores e responsáveis pelas instituições prisionais na Paraíba invistam em técnicas menos invasivas e mais humanizadas, a fim de garantir não apenas a segurança social, mas também a integridade dos familiares no que diz respeito aos direitos fundamentais e a saúde psicológica dos mesmos. 
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